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      Capítulo 1




    Sustentabilidade econômica: cenário brasileiro


    




    Existem atualmente no Brasil 815 mil organizações da sociedade civil, de acordo com a versão mais recente do mapa das organizações da sociedade civil (ou mapa das OSCs), lançada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) em 2021.




    Constituídas como associações, organizações religiosas e fundações, as 815 mil instituições estão inseridas na democracia brasileira (nosso regime político) e atuam dentro das regras do capitalismo (nosso regime econômico).




    É esse modelo – de união entre democracia e capitalismo – que faz a sociedade civil se desenvolver em todo o mundo, permitindo que pessoas se reúnam em grupos de interesses comuns e coletivos.




    Naturalmente, tal modelo também impõe desafios constantes à sociedade civil, tanto na sua forma de estrutura e gestão interna, por possuir independência, quanto na sua sustentabilidade econômica, novamente por ser independente e por buscar o próprio financiamento.




    Neste capítulo, vamos refletir sobre as organizações da sociedade civil, conhecidas como OSCs (ou, popularmente, ONGs), e sobre o ambiente político e econômico no qual estão inseridas, trazendo diferentes perspectivas sobre a sua sustentabilidade econômica e os caminhos a seguir para que o setor seja cada vez mais vibrante, ativo, e promova a transformação social no país.




    1 Sustentabilidade econômica




    O Brasil é uma democracia com defeitos, de acordo com um estudo realizado pela The Economist Intelligence Unit (EIU), publicado em 2021 pelo mesmo grupo que publica o jornal The Economist. O estudo analisou 167 países e territórios independentes.




    

	Figura 1 – Países mais democráticos e menos democráticos no mundo
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   Fonte: adaptado de EIU (2021).


	




    

    Tabela 1 – Índice de democracia em 2020 por tipo de regime



      

        



        



        



        

      



	

        

          	

            TIPO DE REGIME

          



          	

            Nº de PAÍSES

          



          	

            % de países

          



          	

            % da população mundial

          

        


	

      

        

          	

            Democracias plenas

          



          	

            23

          



          	

            13,8

          



          	

            8,4

          

        




        

          	

            Democracias falhas

          



          	

            52

          



          	

            31,1

          



          	

            41

          

        




        

          	

            Regimes híbridos

          



          	

            35

          



          	

            21

          



          	

            15

          

        




        

          	

            Regimes autoritários

          



          	

            57

          



          	

            34,1

          



          	

            35,6

          

        


      

    

	

		Fonte: adaptado de EIU (2021).

	


	

	




    Para chegar a esses resultados, o estudo fez uma análise país por país a partir de cinco categorias, ilustradas na figura 2.




    

	Figura 2 – Categorias da análise
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   Fonte: adaptado de EIU (2021).
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    Para entender as democracias e os processos democráticos, o cientista político Arend Lijphart estudou dezenas de países de todo o mundo e publicou suas conclusões no livro Modelos de democracia: desempenho e padrões de governo em 36 países (LIJPHART, 2019). Recomendamos a leitura dos capítulos 2 e 3, que apresentam os modelos de democracia, e do capítulo 14, que sugere um mapa conceitual bidimensional da democracia.




      




      


    







    De 0 a 10, o Brasil recebeu 6,92 pontos e ficou na 49ª posição no ranking, sendo incluído, assim, na lista dos 52 países considerados democracias com defeitos. As piores notas do país foram nos quesitos funcionamento do governo (5,36) e cultura política (5,63), e as melhores foram em processo eleitoral e pluralismo (9,58) e liberdades civis (7,94). Curiosamente, o Brasil ficou uma posição abaixo da Argentina, que recebeu quase a mesma nota brasileira, 6,95.




    É relevante e até compreensível que o Brasil tenha recebido nota alta em pluralismo e liberdades civis. O país é de fato uma nação em que, de forma geral, é possível se expressar livremente e se reunir em grupos de interesses comuns, com poucas barreiras para realizá-lo. Não é surpreendente, portanto, que existam hoje 815 mil organizações da sociedade civil (IPEA, [s. d.]), e que 73% delas tenham sido fundadas após 1988, quando foi aprovada a atual Constituição Federal brasileira, que marcou a redemocratização do país (IBGE, 2019).




    Sobre esse ponto, Domingos Armani afirma:




    

      Essa situação, porém, mudou completamente a partir dos anos 1990. A esfera pública foi se ampliando no Brasil, reconhecendo novos espaços, temáticas e atores A sociedade civil ganhou projeção e maior respeitabilidade. Um processo marcante nesse sentido foi a ampliação e complexificação do processo de democratização da sociedade brasileira, cujo marco referencial foi o processo de mobilização para a Assembleia Nacional Constituinte que resultou na Constituição de 1998 (2008, p. 190).


    




    Também não é sem motivo que, das 815 mil organizações, 80% sejam associações civis, nas quais basta a reunião de pelo menos duas pessoas, físicas ou jurídicas, para constituir uma organização sem fins lucrativos – resultado da liberdade política e social existente hoje no Brasil. Ao lado da liberdade política caminha a liberdade econômica, representada pelo regime capitalista.




    O Brasil, assim como a maioria dos países do mundo, em especial os classificados como democracias no ranking da EIU, é considerado uma economia de mercado, ou seja, um país em que o capital flui principalmente a partir da atuação da iniciativa privada.




    As economias de mercado são caracterizadas pela propriedade privada, lei da oferta e da demanda, livre concorrência, etc. Representam o oposto das economias planejadas; nestas, as decisões são centralizadas na mão de um ente estatal, que controla inclusive os meios de produção econômicos. As características das economias de mercado, também capitalistas, e cujo modelo econômico é hegemônico no mundo, influenciam a análise sobre as organizações da sociedade civil.




    Na década de 1990, Lester Salamon, professor da Johns Hopkins University, em Baltimore, nos Estados Unidos, publicou uma série de estudos que analisam o contexto global das organizações. Ele identificou que, já em 1998, as organizações da sociedade civil, chamadas por ele de setor sem fins lucrativos, eram uma força econômica significativa na maioria das regiões contempladas. Dos 22 países estudados, entre eles o Brasil, o setor representava uma indústria de 1 trilhão e 100 milhões de dólares, ou cerca de 5 trilhões e 500 milhões de reais (SALAMON et al., 1999).




    Em 2013, em nova publicação, Salamon atualizou a análise econômica do setor sem fins lucrativos no mundo, concluindo que as organizações da sociedade civil respondem pelo total de 4,5% do produto interno bruto de cada país (SALAMON et al., 2013).




    No Brasil, não existem pesquisas sobre a representatividade econômica das organizações da sociedade civil; portanto, não é possível concluir se o setor tem peso maior ou menor do que o observado na média global. Ainda assim, pelos números que já se conhecem – 2 milhões e 300 mil organizações e trabalhadores formalmente contratados pelo setor (IPEA, [s. d.]) –, pode-se considerar que é uma indústria com papel relevante na economia capitalista vigente.
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    Um dos primeiros grandes capitalistas do mundo, o americano de ascendência escocesa Andrew Carnegie escreveu, em 1889, o artigo “O evangelho da riqueza”, ou “The gospel of wealth”, em inglês. No texto, ele conclama seus colegas capitalistas a doarem toda a sua riqueza em vida, fazendo a diferença na vida das pessoas. Para contribuir com esse fim, ele também defendeu, ainda no século XIX, uma maior taxação das fortunas pela administração pública, além de dar várias dicas de como as pessoas milionárias poderiam distribuir seu dinheiro e gerar impacto na sociedade. Passados mais de 130 anos do texto de Andrew Carnegie, você acha que ele se mantém atual?




      




      


    







    



    2 Principais desafios para o fortalecimento da sustentabilidade econômica das OSCs




    A sustentabilidade econômica de uma organização da sociedade civil está relacionada, principalmente, à realização da receita em volume maior que a despesa por determinado período de tempo. Como vimos, as organizações atuam em uma economia de mercado, de caráter capitalista; são, por isso, instituições privadas, ainda que sem fins lucrativos, e têm a necessidade de garantir a própria sustentabilidade financeira para efetivar a sua missão.




    Não existem organizações públicas da sociedade civil – isto é, controladas pelo Estado – ou que não sejam independentes (por exemplo, uma instituição que seja formalmente o departamento de uma empresa). As organizações da sociedade civil são sempre privadas e independentes, devendo trabalhar para ter receitas em quantidade superior aos gastos e, assim, alcançar uma economia sustentável.




    IMPORTANTE




    As organizações da sociedade civil são (SALAMON et al., 1999):




    

      	Privadas: não pertencem ao aparato do Estado. Não existe, portanto, ONG pública.




      	Sem fins lucrativos: existem em razão da causa, e não do lucro, por isso não realizam distribuição de resultados entre seus membros.




      	Autoadministradas: são independentes e capazes de gerenciar suas próprias atividades.




      	Formalizadas: são institucionalizadas e, portanto, legalmente constituídas, seja como associações, fundações privadas ou organizações religiosas.




      	Voluntárias: são formadas por qualquer pessoa, física ou jurídica, que opta voluntariamente por fazer parte da organização.


    




      




      


    







    



    Como não são empresas (e de fato não existem empresas sem fins lucrativos) nem foram fundadas com o objetivo principal de lucrar, as organizações da sociedade civil têm desafios extras na busca pela sustentabilidade econômica, que incluem o equilíbrio entre o cumprimento da sua missão e a captação de recursos.
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    A competência desenvolvida dentro das organizações da sociedade civil que tem como função primordial pensar na sua sustentabilidade econômica é a captação de recursos, ou fundraising, em inglês, também chamada no Brasil de mobilização de recursos e desenvolvimento institucional. A organização que promove o tema da captação e seu desenvolvimento no país é a Associação Brasileira de Captadores de Recursos (ABCR). Acesse o seu portal na internet (ABCR, 2022) para conhecê-la melhor.




      




      


    







    



    Confira a seguir alguns dos desafios às organizações da sociedade civil, que são praticamente comuns a todas as instituições sem fins lucrativos.




    2.1 Desafios




    2.1.1 Financeiros




    Acessar recursos financeiros é sem dúvida o primeiro e principal desafio para uma organização: é a fonte de tudo, inclusive das soluções que serão desenvolvidas. No setor sem fins lucrativos, os recursos podem ter variadas origens, como doações, administração pública, venda de produtos e serviços, etc.




    Com recursos financeiros, uma instituição consegue montar sua equipe, alugar sua sede, pagar despesas administrativas, investir em comunicação e especialmente em mobilização de recursos para captar ainda mais dinheiro e alcançar a sustentabilidade. No entanto, ter dinheiro não é apenas uma dificuldade natural de toda instituição, uma vez que os recursos são escassos, mas uma dificuldade cultural quando tratamos de organizações sem fins lucrativos.




    É bastante comum, no setor social brasileiro, a ideia de que as organizações desenvolvem um trabalho sério e dedicado, muitas vezes atuando em espaços onde a própria administração pública é ineficiente, e que por isso o recurso deveria vir naturalmente, sem grandes esforços por parte da instituição. Além disso, em muitas organizações há certo pudor em investir dinheiro para gerar dinheiro, já que isso significaria reduzir os recursos disponíveis para a sua causa.




    Tal pensamento, ainda que meritório, acaba prejudicando a própria instituição, que, ao negligenciar o desafio que é captar recursos financeiros para si, torna-se financeiramente inviável de se manter no futuro. Assim, é importante não somente acessar os recursos financeiros, mas compreender essa busca como uma prioridade, e não obrigação.




    2.1.2 Humanos




    Além da dificuldade em captar recursos financeiros para manter suas atividades, as instituições se deparam com o desafio de encontrar pessoas qualificadas para desenvolver esse trabalho.




    De acordo com o mapa das organizações da sociedade civil, apesar de o setor empregar 2 milhões e 300 mil pessoas, apenas 10% das 815 mil organizações brasileiras possuem ao menos um vínculo empregatício (IPEA, [s. d.]), o que significa que a expressiva maioria delas funciona a partir da lógica do voluntariado, com pessoas dedicadas e comprometidas, mas que não são remuneradas.




    

	Figura 3 – Número de vínculos de trabalho nas OSCs brasileiras
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   Fonte: Ipea ([s. d.]).


	




    Por isso, a tendência é que nessas organizações seja dada mais atenção à causa em si do que às atividades-meio, o que inclui a captação de recursos. Para aquelas que contam com uma equipe remunerada, a dificuldade é outra: obter o orçamento necessário para contratar profissionais que façam a diferença na mobilização de recursos, em um contexto que a própria profissão de captação está se desenvolvendo.
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    O Ministério da Economia reconheceu, em fevereiro de 2021, a profissão de captação de recursos, incluindo-a pela primeira vez na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). Desde então, todas as pessoas que trabalham na área podem ter sua carteira assinada como captadoras, entre outras possibilidades. A descrição completa dessa ocupação pode se encontrada no site da ABCR (2021).




      




      


    







    



    2.1.3 Técnicos




    Outro desafio que não pode ser negligenciado diz respeito à disponibilidade de recursos técnicos que irão apoiar o trabalho das organizações da sociedade civil na busca pela sustentabilidade.




    Apesar de ser um grande “mercado”, com centenas de milhares de organizações ativas, o Brasil conta com pouquíssimas empresas que servem o setor e que disponibilizam ferramentas e tecnologia para o trabalho de captação de recursos. Um exemplo é o baixo número de empresas que processam doações on-line – não chega a dez em todo o país. Em alguns casos, são empresas pequenas e que não conseguem atender todo o setor de forma ágil e satisfatória.




    Problemas no setor financeiro também dificultam consideravelmente a atuação e sustentabilidade das organizações. São poucas as empresas da área que enxergam as instituições como clientes, oferecendo serviços e ferramentas que facilitem sua captação e gestão financeira, como conta bancária, cartão de crédito, máquinas de recebimento de doações via cartão, etc.




    2.1.4 Mais desafios para a sustentabilidade




    Alcançar a sustentabilidade econômica não é simples para nenhuma organização da sociedade civil. Além dos recursos financeiros, humanos e técnicos mencionados, há outros que devem ser considerados durante o processo de construção do plano de mobilização de recursos – documento no qual se consolida o planejamento que irá conduzir a organização à independência financeira.




    Um desses recursos está relacionado à governança interna. A maior parte das organizações brasileiras conta com uma diretoria voluntária, muitas vezes da sua própria gestão executiva voluntária, enquanto as boas práticas de governança para associações e fundações recomendam um conselho deliberativo (voluntário) e uma equipe executiva remunerada (IBGC, 2016).




    Há ainda a questão da imagem que as organizações da sociedade civil têm junto aos demais atores da própria sociedade. De forma geral, como já citado, o setor não é visto como uma área econômica, que emprega e gera riqueza, tampouco reconhecido como importante para a promoção da democracia no país; muitas vezes, é confundido com a administração pública, e nem sempre a imprensa realiza uma cobertura adequada das instituições sem fins lucrativos.




    Considerações finais




    Como vimos neste capítulo, há muitos desafios que as organizações enfrentam para ser cada vez mais independentes financeiramente. Inseridas num contexto de democracia e capitalismo, elas devem acompanhar as demais instituições – com fins lucrativos – e visar à sua independência na própria sociedade. Não devem, por isso, deixar de priorizar a mobilização de recursos. É fundamental, nesse processo, a formação de uma cultura interna de captação que atue para pensar na geração de receita como algo constante na organização.




    De fato, assim como nas empresas e na administração pública, as organizações da sociedade civil devem buscar recursos de forma permanente, e não apenas quando estes estão quase escassos. Compreender essa lógica é, portanto, o primeiro grande passo em direção à tão almejada sustentabilidade econômica.





OEBPS/Images/cover.jpg










OEBPS/Images/cap01_img02.jpg
Liberdades
civis

Cultura
poltca

Funcionamento
do governo

Processo eleitoral
. ephraiismo

Participagdo
polca






OEBPS/Images/pensar.png





OEBPS/Images/saber.png








OEBPS/Images/cap01_img01.jpg
Paises democraticos: 75 (44,9%)

Paises com caracteristicas autoritarias
ou totalmente autoritérios: 92 (56,1%)

Paises MAIS democréticos Paises MENOS democraticos

N BEH -
0 (V) Repibiica Democritica
do Congo
) ) Repiblica
3 Sz Centro-Africana

Paises democraticos: 49,4%

Paises nao democraticos: 50,6%






OEBPS/Images/cap01_img03.jpg
L)

Quantidade
de vinculos

Sem vinculos
Dela2
De3a4
De5a9

De10a49
De50a 99
De 100 a 499
Mais de 500

Niimero
de 0SCs

731.251
33.483
12.139
12.504
9.045
3.488
3.034
732










